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Parecer “% /2022-RFCL.

INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do
Projeto de Lei nº 26/2022.

PARECER JURÍDICO

Senhor Procurador Chefe:

1. Trata-se de requerimento formulado pela colenda

Comissão Permanente de Justiça e Redação, no qual solicita a elaboração de

parecer jurídico por esta Procuradoria acerca do Projeto de Lei nº 26/2022 que

dispõe sobre a publicação de relatório relacionado aos recursos destinados para a

iluminação pública,

2. Cópia do texto do PL em apreço às fls. 01/02.

3. Éo breve relatório.

4. Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “$ 4º -

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos

necessários." (grifo nosso). 
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5. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.

6. Em relação ao Projeto de Lei ora analisado, fica clara a

preocupação do nobre parlamentar propositor com o acesso eficaz e rápido,

através do próprio sítio virtual da Prefeitura.

7. Nesse sentido, quanto à publicidade por parte dos órgãos

públicos, os julgados mais recentes do Pode Judiciário Paulista entendem que, Leis

oriundas de membros do Poder Legislativo, cujo interesse seja local e não haja

previsão no sentido de a iniciativa ser do Alcaide, não têm o condão de alterar

substancialmente a estrutura do Executivo, ainda que ensejem a necessidade de

atos administrativos por parte do mesmo.

8. Aplicando tal posicionamento no presente Projeto, temos

que o mesmo não cria cargos, não altera a estrutura ou atribuição dos órgãos da

administração pública, nem tampouco trata do regime jurídico de servidores.,

sendo, portanto, de iniciativa concorrente.

9. assim já se manifestou o TJ/SP em Ações Diretas de

Inconstitucionalidade:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.Lei nº 11.880, de 26
de fevereiro de 2016, de iniciativa parlamentar, que "dispõe
sobre a obrigatoriedade da divulgação dos gastos relativos às
publicidades impressas ou digitais da administração pública
municipal, direta ou indireto”, ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE
INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. Rejeição. Lei impugnada, de iniciativa parlamentar
que - diversamente de interferir em atos de gestão
administrativa - busca apenas garantir efetividade ao direito de
acesso à informação e ao princípio da publicidade e
transparência dos atos do Poder Público, nos termos do am. 5º,
inciso XXXIII, € art. 37, caput, da Constituição Federal. Princípio
da reserva de administração que, nesse caso, não é
diretamente afetado, mesmo porque "o fato de a regra estar
dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva
ser de iniciativa privativa” do Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias 
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Toffoli, j. 06/11/2014). Entendimento, portanto, que se justifica
porque a matéria não versa sobre criação, extinção ou
modificação de órgãos administrativos,nem implica na criação
de novas atribuições para o Poder Executivo, senão na simples
reafirmação e concretização de direitos reconhecidos pela
Constituição Federal e que, inclusive, já foram objeto de
regulamentação pela União em termos gerais, como consta da
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, com expressa
ressalva da competência dos demais entes federativos para
definir regras específicas sobre o tema (art. 45). Competência
legislativa concorrente. Alegação de inconstitucionalidade
afastada sob esse aspecto. ALEGAÇÃO DE FALTA DE
INDICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIVEIS PARA ATENDER AOS
NOVOS ENCARGOS (art. 25 da Constituição Estadual). Rejeição.
As despesas (extraordinárias) para proporcionar aquela
pequena informação (cabível em uma simples linha do texto
publicitário), se existentes, seriam de valor insignificante para o
município e poderiam ser absorvidas pelo próprio orçamento
da publicidade, sem custos adicionais ou com custos mínimos,
de forma que a falta de previsão orçamentária, por si só não
justifica o reconhecimento de inconstitucionalidade da norma.
interpretação que decore não apenas do princípio da
razoabilidade, mas também de ponderação orientada pela
regra contida no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, que
reputa desnecessária a demonstração de adequação
orçamentária e financeira de despesa considerada irrelevante.
Posicionamento que foi prestigiado pelo Plenário do Supremo
Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 2444/RS, Rel. Min. Dias
Toffoli, j. 06/11/2014 e cuja orientação também é adotada no
presente caso como razão de decidir. Ação julgada
improcedente.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2234052-
48.2016.8.26.0000; Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -

N/A: Data do Julgamento: 31/05/2017; Data de Registro:
07/06/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE— Lei nº 2.157, de 19

de outubro de 2011, do Município de São Sebastião, que
"dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação no site oficial
da Prefeitura Municipal de São Sebastião, da relação de
medicamentos existentes na rede pública e daqueles em falta
nos estoques, e dá outras providências" - Lei que não tratou de
nenhuma das matérias de iniciativa legislativa exclusiva do
Chefe do Poder Executivo, não violou o princípio da separação
de poderes, não invadiu a esfera da gestão administrativa e
sequer ofendeu o princípio federativo - Diploma que objetiva
dar conhecimento à população acerca da disponibilidade de
medicamentos nas unidades de saúde do município,
informação de interesse público, visando dar transparência ao
serviço público de saúde local, atendendo ao princípio da
publicidade dos atos administrativos — Sequer há se falar em 
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aumento de despesas (art. 25 e 176, |, CE), porquanto a própria
administração já dispõe de controle dos medicamentos e de
site oficial, bastando que os dados sejam ali inseridos - Em

consequência, não prospera, igualmente, a afirmação de
inconstitucionalidade, por arrastamento, do Decreto Municipal
5494/2012 que regulamentou referido diploma -
Inconstitucionalidade não configurada. Ação julgada
improcedente.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2059867-
94.2017.8.26.0000; Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -

N/A: Data do Julgamento: 13/12/2017; Data de Registro:

15/12/2017)

10. Ressalve-se também que não se há falar em

inconstitucionalidade por afronta ao artigo 25 da Carta Bandeirante.

W. Com efeito, o Órgão Especial do Tribunal de

Justiça de São Paulo firmou entendimento no sentido de que a promulgação de lei

sem a especificação de dotação orçamentária ou indicação de sua fonte de

custeio impede, quando muito, sua eficácia/exequibilidade no exercício financeiro

em que foi editada.

12. Neste sentido, aliás, confira-se julgado da lavra do

ilustre Desembargador Márcio Bartoli sobre a questão:

Tem-se, dessa forma, que, sobrevindo em determinado

exercício orçamentário norma que, de forma genérica,

tenha por consequência a assunção de gastos pela

Administração Pública, esses gastos poderão ser

absorvidos pelo orçamento de três maneiras: (I) através

de sua inserção nos gastos já previstos, seja por meio da

utilização de reserva orçamentária de determinada

rubrica, seja pelo remanejamento de verbas previstas e

não utilizadas: (ll) pela complementação do orçamento

aprovado com verbas adicionais, através de créditos

suplementares àqueles devidamente autorizados, ou de

créditos especiais ou extraordinários; ou, por fim, quando 
Rodovia SP 306, 1001 - Santa Bárbara d'Oeste - SP — Telefone: (19) 3459-8900 -procuradoriaQ)camarasantabarbara.sp.gov.br



 
PROCURADORIA

inviável essa complementação, (Ill) através de sua

inserção no planejamento orçamentário do exercício

subsequente. Entende-se, desse modo, que a previsão de

dotação orçamentária generalista não poderá se

constituir em inafastável vício de constitucionalidade, vez

que possíveis tanto o remanejamento orçamentário,

quanto sua complementação com verbas adicionais

para a acomodação das novas despesas. Possível,

ademais, em vÚlima análse, a postergação do

planejamento dos novos gastos para o exercício

orçamentário subsequente, para que a Administração

preserve a integridade de suas finanças. Neste sentido

dispõe a própria Constituição do Estado, que veda, em

seu artigo 176, o início de programas, projetos e

atividades não incluídos na lei orçamentária anual, bem

como a realização de despesas ou assunção de

obrigações diretas que excedam os créditos

orçamentários ou adicionais. Ausente específica previsão

orçamentária do gasto, e restando impossível a

complementação do orçamento, deverá o dispêndio ser

incluído já no orçamento subsequente. A impossibilidade

de concretização da norma no orçamento vigente

representaria, portanto, caso de mera inexequibilidade

da norma, fundamento que, todavia, não se prestaria a

torna-la inconstitucional. Neste sentido, firmou-se a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que afirma

reiteradamente que a mera carência de dotação

orçamentária específica não pode conduzir ao

reconhecimento da existência de vício de

constitucionalidade, importando, no máximo, a

inexequibilidade da norma no exercício orçamentário em

que aprovada. A este título, veja-se o voto do Ministro

Nelson Jobim, relator da ADI 2.343: “Observa- se que O 
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conteúdo material da norma encerra uma proposição no

tempo futuro a ser cumprida pelo Poder Executivo. O que

a Lei de Diretrizes Orçamentárias gera ao disciplinar

servirá de parâmetros, obedecendo os limites a ela

impostos. Este Tribunal já se pronunciou no sentido de que

a inexistência de autorização na Lei de Diretrizes

Orçamentárias torna inexequível, no exercício em que ela

vige, as providências não autorizadas, mas não as

invalida, nem as nulífica."5 Esse precedente foi, por

diversas vezes, reafirmado por aquela Corte, conforme se

verifica do seguinte excerto, retirado de voto do Ministro

Gilmar Mendes no julgamento da ADI 3.599: “O tema é

conhecido do Supremo Tribunal Federal há bastante

tempo. Na ADI 1292-MT, Rel. Ilmar Galvão, unânime, DJ

de 15.9.1995, sagrou-se o entendimento de que não se

viabiliza controle abstrato de constitucionalidade quando

se pretende confrontar norma que impõe despesa alusiva

à vantagem funcional e ao art. 169 da Constituição, pois

a ausência de dotação orçamentária prévia em

legislação específica não autoriza a declaração de

inconstitucionalidade da lei, impedindo tão somente a

sua aplicação naquele exercício financeiro. Outros

precedentes seguiram-se, todos no sentido do não

conhecimento da ação direta quando fundada no

argumento da ausência de prévia dotação orçamentária

para a realização de despesas (ADI 1585 DF, Rel.

Sepúlveda Pertence, unânime, DJ de 3.4.1998; ADI 2.339

SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343

SC, Rel. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003).

13. Some-se a isso que a Lei impugnada não criou 
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14. A esse respeito, bem observa o judicioso parecer da d. Procuradoria Geral de

Justiça exarado por ocasião da ADI nº 2260300-80.2018.8.26.0000 que tinha como

objeto legislação municipal semelhante:

Como o Poder Executivo irá realizar as medidas que

estão na lei municipal se encontra na esfera que é

própria da atividade do Administrador Público, o qual

deverá regulamentar a questão, mas isso não invalida os

comandos insertos na lei objurgada.

Objetiva-se, apenas, com a lei impugnada, reforçar o

dever de informação e publicidade governamental.

Ademais, o exame dessa matéria demandaria análise de

fato, que desborda dos estreitos limites desta via, não

bastasse a solidez do argumento denotando que a falta

de recursos orçamentários não torna inconstitucionala lei,

senão ineficaz no exercício financeiro de sua vigência...”

(fis. 181).

15. Diante do exposto, em razão da matéria ater-se ao

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do

Chefe do Poder Executivo Municipal, opina-se pela constitucionalidade do Presente

Projeto.

santa Bárbara d'Oeste, 11 de julho de 2022.     SEAE tie ia

FORNAZIEROCAMPILLO LORENTE
Procurador da Câmara 
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Autos: Projeto de Lei 26/2022
Autoria: vereador ELIEL MIRANDA
Assunto: determina publicação de relatório dos recursos da CIP para iluminação

pública

Senhor Presidente da Câmara:

Em atenção ao despacho de V.Exa. (fl. 07), a Procuradoria emitiu

parecer jurídico (fls. 09/15) pela constitucionalidade da proposição, o qual se sugere 
seja encaminhadoà ciência da Comissão Permanente de Justiça e Redação.

Santa Bárbara d'Oeste, 1º de agosto de 2022.

didoFR das DEeras
procuradorchefe 
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